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RESUMO 

O presente trabalho pretende aplicar técnicas de Mapa de Processos e Resultados (MaPR) 

para construção de pesquisas avaliativas em um programa educacional de infraestrutura 

escolar; o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Avaliar políticas e programas é 

compreender se os esforços empreendidos na etapa de implementação estão atuando para 

solucionar os problemas originais. O uso de MaPR potencializa as chances de se elaborar 

pesquisas de avaliação que entreguem insumos relevantes à correção dos programas, 

identificação de inovações e sucessos, potencializando o aprendizado organizacional. 

Ademais, MaPR possibilita o emprego de uma avaliação triangulada, a qual tende a 

proporcionar maior robustez à avaliação, garantindo maior pluralidade à tomada de decisão. 

 

Palavras-chaves: Avaliação de Programas. Implementação no Centro da Avaliação. Mapas de 

Processos e Resultados (MaPR). Política de Infraestrutura escolar. Programa Dinheiro Direto 

na Escola (PDDE. 

 

ABSTRACT 

The paper intends to apply Results and Processes Map to build an evaluative plan in an 

educational program of school infrastructure; the Direct Funding to the School Program 

(PDDE). Assessing policies and programs is to understand whether the efforts 

undertaken in the implementation stage are working to solve the original 

problems. The use of Results and Processes Map enhances the chances 

of developing evaluation studies that can provide relevant inputs for the 

correction of programs, which can demand the identification of 

innovations and successes and intensify organizational learning. 

Furthermore, Results and Processes Map enables the use of a 
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triangulated assessment, which tends to provide greater robustness to the assessment, ensuring 

greater plurality in decision-making. 

 

Keywords: Program Evaluation. Implementation at the center of Evaluation concerns. 

Results and Processes Map. School Infrastructure Policy. Direct funding to the school 

program (PDDE). 

 

Introdução 

Políticas públicas são empreendimentos governamentais complexos, formulados e 

implementados para atender demandas coletivas, mitigar um problema específico ou 

promover valores públicos. Normalmente são propostos pelo Poder Executivo e entram na 

agenda, como também são constantemente modificados, por diversos atores a exemplo dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, Ministérios Públicos, movimentos sociais, associação 

patronais, comunidade educativa e os próprios agentes executores dos três níveis de governo. 

Sua consolidação se constrói através de leis regulatórias, campanhas publicitárias indutivas, 

incentivos ou renúncias fiscais e, no caso aqui enfocado, por intermédio de programas 

governamentais.  

Pela natureza complexa em que operam, seja pelo número de agentes envolvidos, 

beneficiários atendidos, escala territorial ou heterogeneidade de contextos socioeconômicos 

em que operam, programas governamentais precisam de diversos insumos informacionais, na 

forma de um Plano de Avaliação articulado. Pesquisas avaliativas trazem contribuições 

incrementais e substantivas importantes para gestão dos programas, seja para seu desenho, 

implementação e alcance de seus resultados e impactos. Naturalmente, para tanto, essas 

avaliações precisam responder a critérios e procedimentos instrumentais amplos e articulados, 

para além da dialética eficiência e efetividade.  

Afinal, avaliar programas não significa apenas medir resultados, mas identificar falhas 

de planejamento, defeitos nos desenhos operacionais e gargalos de implementação. Programas 

públicos nascem, em larga medida, com a legitimidade e mérito assegurado pelo governante 

eleito, pela previsão constitucional e/ou normativas acessórias. Antes de colocá-los sob 

julgamento sumário, é preciso garantir que tenham tido a possibilidade de terem sido 

implementados adequadamente. Avaliar políticas e programas é compreender se os esforços 

empreendidos na etapa de implementação estão atuando para solucionar os problemas 

originais. 

 Nesse contexto o Mapa de Processos e Resultados (MaPR) pode ser um instrumento 

bastante útil para identificar e pactuar um conjunto necessário de estudos avaliativos para 

produção de informações e conhecimento em um programa de infraestrutura escolar de forma 

intuitiva e dinâmica, especialmente por técnicos e gestores federais, estaduais e municipais. O 

MaPR ofereceu uma narrativa esquematizada e articulada do funcionamento do PDDE, 

evidenciando possíveis caminhos e objetos de estudo às pesquisas de avaliação. 

 

Programas federais de infraestrutura escolar 

Em 1990, a Conferência de Jomitien, na Tailândia, lança bases para a construção do 

Plano Decenal de Educação para Todos (BRASIL, 1993) e para o Plano Nacional de 

Educação (BRASIL, 2001), os quais estabeleceram parâmetros para a universalização da 

educação através da mudança no modelo, onde os entes federativos assumem 

responsabilidades na gestão e execução da política educacional. Em 1996, a Emenda 



Cadernos do FNDE, Ano II, Vol. II, n.04, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-1925 
 

DOI: 10.5281/zenodo.6406615 

________________________________________________________________ 

 

 
 

3 

Constitucional nº 14 (BRASIL, 1996a), a Lei de Diretrizes e Bases – Lei 9.394/96 (BRASIL, 

1996) e a consequente criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) confirmam a expansão do papel da 

instância local, atribuindo maior autonomia financeira e de gestão aos entes municipais. 

Porém, quando tratamos de políticas descentralizadas, mecanismos coercitivos de adesão e 

implementação a estas políticas tendem a ser bastante utilizados, já que estamos num sistema 

federativo em que o governo federal tem um papel central na previsão, normatização, 

financiamento e regulação das políticas locais (ARRETCHE, 2012). No que tange a política 

educacional, o papel da União se reflete principalmente na sua capacidade de financiamento 

educacional. Os municípios passam a ter responsabilidade pela execução de políticas de 

educação infantil e fundamental de forma universalista, no entanto, o papel de previsão 

orçamentária, normatização de políticas e programas e seu subsequente financiamento ainda 

recai sobre a União, em especial quando o foco de análise são as políticas de infraestrutura 

educacional. 

Por sua vez, a garantia de um ambiente com um mínimo de condições adequadas para 

que a aprendizagem possa ocorrer é importante à promoção educacional. Uma infraestrutura 

escolar adequada favorece as interações humanas e viabiliza o aprendizado. Escolas mal-

cuidadas, sujas, com danos estruturais, muito quentes ou muito frias, sem mobiliários 

adequados ou equipamentos de ensino, podem desestimular os alunos, professores e todo 

corpo escolar, o que pode levar ao abandono escolar, reprovações e distorções idade-série. Há 

uma vasta literatura que relaciona melhor desempenho de alunos que estudam em ambientes 

com boa infraestrutura. Duarte et all (2011) defendem que há uma clara relação entre 

infraestrutura escolar e resultados acadêmicos: estudantes inseridos em unidades escolares 

com melhores condições estruturais podem melhorar até 21 pontos em provas de linguagem e 

27 pontos em matemática. Para estes autores, os principais fatores que contribuem para o bom 

desempenho acadêmico é a existência de espaços de aprendizagem, tais como laboratório de 

ciências e informática, bibliotecas, quadras de esportes e auditórios. Soares et all (2007) 

destacam que são três os principais grupos de variáveis comuns à literatura sobre os 

determinantes do aprendizado: 

 
Em primeiro lugar, as características da escola são importantes: professores, 

infraestrutura física, abordagens e insumos pedagógicos têm impacto sobre 

aprendizado e progressão dos alunos. Em segundo lugar, o contexto 

socioeconômico é fundamental: as origens socioeconômicas dos colegas de 

turma, assim como a participação da comunidade são fundamentais na 

determinação de quanto alunos aprendem. Finalmente, existem as variáveis 

próprias de cada aluno e sua família: renda familiar e educação dos pais 

sempre foram importantes preditores do sucesso escolar (SOARES et all, 

2007, p. 47).  

 

Para os autores supracitados, infraestrutura escolar (computadores, bibliotecas, 

internet e eletricidade) e qualificação de professores explicariam, de forma causal, um 

importante hiato de diferenças de desempenho entre escolas urbanas e rurais.  

O primeiro exercício na construção desse trabalho foi realizar uma busca dos 

programas e planos federais de Infraestrutura escolar. Os parâmetros de análise foram: 

programas ou planos ativos ou que possuíram orçamento disponível no ano de 2018. Foram 

os seguintes Programas e Planos Federais de Infraestrutura Escolar ativos no ano de 2018: 
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1. Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

Ano de Criação: 1995 (Resolução nº 12/1995 do Conselho Deliberativo do 

FNDE/MEC). 

Público-Alvo: escolas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais 

e do Distrito Federal e as escolas privadas de educação especial mantidas por 

entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS) como beneficentes de assistência social, ou outras similares de 

atendimento direto e gratuito ao público, a fim de contribuir para manutenção e 

melhoria da infraestrutura física e pedagógica. 

Disponibilidade orçamentária 2018: R$ 1.67 bilhões. 

2. Plano de Ações Articuladas (PAR) 

Ano de Criação: 2007 (Decreto 6.094/2007). 

Público-Alvo: Entes Federativos que formalizam e executam os planos de ações 

articuladas locais dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a 

educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à 

melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e 

profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de 

recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede 

escolar. 

Disponibilidade orçamentária 2018 (total): R$ 1.27 bilhões. 

2.1 Plano de Ações Articuladas (PAR) – Infraestrutura Escolar 

2.1.1 Obras 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 432.62 milhões. 

2.1.2 Educação Infantil 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 156.68 milhões. 

2.1.3 Educação Fundamental 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 248.19 milhões. 

2.1.4 Ensino Médio 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 27.75 milhões. 

2.2 Plano de Ações Articuladas (PAR) – Mobiliário Escolar 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 291.73 milhões. 

2.3 Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo – computadores, 

Projetores e Tablets) 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 15.89 milhões. 

2.4 Equipamento de Climatização e outros 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 14.72 milhões. 

2.5 Infraestrutura e Equipamentos para Educação Profissional 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 6.08 milhões 

2.6 Equipamento de Cozinha  

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 5.19 milhões 

3. Programa de Inovação Educação Conectada (equipamento e recursos tecnológicos) 

Disponibilidade Orçamentária 2018: R$ 56.59 milhões  

Conforme dados apresentados, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

programa federal de infraestrutura escolar mais antigo, com maior aporte orçamentário e 

maior alcance de público-alvo, foi o escolhido para ilustrar a utilidade do MaPR na definição 

de um Plano de Avaliação.   
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Entendendo o PDDE: o uso do Mapa de Processo e Resultados (MaPR). 

Programas educacionais são grandes empreendimentos sociais que envolvem três 

esferas federativas, centenas de atores públicos e privados e abarcam amplos orçamentos. 

Frente a sua complexidade, especialmente em um país continental, com mais de 5 mil 

municípios e 140 mil unidades escolares, se faz importante antes de se especificar pesquisas 

avaliativas e instrumentos de monitoramento, uma etapa prévia, de descrição e melhor 

entendimento do programa em questão, denominada por Jannuzzi (2016a) como a de “estudos 

de avaliabilidade de programas”. Informações sobre objetivos, normas operacionais, contexto 

geral, principais produtos almejados e resultados que se previu alcançar quando da etapa de 

planejamento e implementação são essenciais para que as pesquisas de campo não retratem de 

forma rasa a complexidade do programa (Jannuzzi, 2016a). Dessa forma, o presente trabalho 

utilizará uma técnica de representação de programas sociais: Mapa de Processos e Resultados 

(MaPR). O MaPR é:  

 
[...]uma técnica próxima a várias outras já existentes para desenho de projetos e 

programas, mas com requisitos de aplicação muito menos intensos em termos de 

tempo e de qualificação de equipe técnica envolvida. Envolve menos informações 

específicas acerca da operação dos programas e mais conhecimento sobre sua 

estratégia geral de intervenção – dos Insumos aos Impactos e sua táctica de 

implementação – dos Processos aos Produtos e Resultados. Pelo mapeamento de seus 

processos-chave e principais “entregas”, pode ser um recurso interessante para 

organização de um plano mais geral de pesquisa de avaliação de um programa, assim 

como para desenho de um sistema de indicadores para seu monitoramento 

(JANNUZZI, 2016a: 42). 

 

 Empregaremos a técnica de desenho de projetos “Modelo Espiral”, extraído do manual 

da Fundação Kellogg, apresentado por Jannuzzi (2016a: 49), conforme apresentado pela 

Figura 1, a seguir. 
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Figura 1 – Modelo Espiral de Etapas para Construção de MaPR 

 
Fonte: Jannuzzi (2016a: 49) 

 

O PDDE é um programa federal que tem o objetivo primordial de prestar assistência 

financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes 

estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de educação especial 

mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas no Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS) como beneficentes de assistência social, ou outras similares de atendimento 

direto e gratuito ao público, a fim de contribuir para manutenção e melhoria da infraestrutura 

física e pedagógica (Figura 2).  

 

Figura 2: Diagrama de Objetivos e Públicos-alvo do PDDE 

 
Fonte: Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 (BRASIL, 2009) 

 

O PDDE foi consolidado num contexto de inadequação de condições físicas e 

estruturais das escolas, bem como a pronta necessidade de manutenção de outros programas 

de infraestrutura escolar, a exemplo do Plano de Ações Articuladas (PAR), que 

proporcionava, dentre outras ações, a construção e ampliação de unidades escolares. As 



Cadernos do FNDE, Ano II, Vol. II, n.04, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-1925 
 

DOI: 10.5281/zenodo.6406615 

________________________________________________________________ 

 

 
 

7 

unidades escolares sofrem com a morosidade de gestão dos entes federativos.  Um pregão, por 

exemplo, pode demorar de três a seis meses para atingir seu objetivo. O envio do dinheiro 

direto às contas específicas das unidades escolares dinamiza não só o repasse, como também 

simplificam o uso do orçamento. Para aquisição de bens de custeio ou capital, ou contração de 

serviços, as UEx devem apenas realizar uma pesquisa de preço, obtendo, no mínimo, três 

orçamentos
1
. Ademais, as escolas também sofrem com desvios de finalidade por parte do 

governo local dos recursos recebidos: é a comunidade escolar que melhor conhece suas 

peculiaridades e necessidades imediatas. Assim, a autonomia física e financeira da escola 

tende a promover eficiência e efetividade do gasto, o que beneficia a implementação de 

projeto de melhoria físicos e pedagógicos. 

Tal programa foi criado em 1995, pela Resolução nº 12/1995 do Conselho 

Deliberativo do FNDE/MEC, com o nome de Programa de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental (PMDE). A denominação PDDE foi instituída com a edição da 

Medida Provisória nº 1.784/1998, e tem sido, desde a sua criação, um importante instrumento 

de financiamento da educação brasileira. Cabe destacar que foi a partir de 2009, mediante a 

publicação da Lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 2009), que o PDDE teve o seu público-alvo 

ampliado para além do ensino fundamental, incluindo assim o atendimento à educação infantil 

e ao ensino médio (todas as etapas da educação básica).  

O PDDE funciona sem a necessidade de celebração de convênios, acordos, ajustes ou 

instrumentos congêneres, mediante crédito do valor devido em conta bancária específica da 

unidade escolar, tendo como base o alunado informado no Censo Escolar da Educação Básica 

do ano anterior, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep/MEC). As unidades escolares, por sua vez, precisam criar uma entidade 

jurídica de direito privado, denominada Unidade Executora Própria (UEx)
2
,  para aderir, 

planejar, implementar e prestar contas dos recursos recebidos (Figura 3). As UEx são 

compostas por gestores da escola, professores e pais de alunos eleitos localmente. Nestes 

espaços se destaca a participação da comunidade para eleição de prioridades, elaboração do 

plano de aplicação e emprego efetivo e tempestivo deste recurso.  

Dessa forma, o PDDE se fundamenta em forma peculiar de descentralização de 

política pública: a União transfere a implementação e execução do programa para o órgão 

colegiado da escola – Unidade Executora Própria (UEx). Ou seja, a gestão de recursos 

financeiros, função tradicionalmente localizada no vértice das estruturas das secretarias 

municipais, distrital e estaduais de educação, deslocam-se para o âmbito da unidade escolar, 

caracterizando a descentralização decisória e funcional. Exceção à regra são escolas com 

menos de 50 alunos, as quais podem não constituir UEx. Neste caso, os recursos são enviados 

às Secretarias de Educação Municipais, Estaduais ou Distrital (denominadas Entidades 

Executoras – EEx) que passam a possuir a função decisional e executora no programa. 

 

  

                                                           
1
 Quando não for possível obter três orçamentos, o resultado pode se dar em número inferior; mas, 

necessariamente deve ser lavrada uma ata justificando a razão pela qual não foi possível cumprir a exigência. 
2
 As Unidades Executoras Próprias (UEx) das escolas instituídas e mantidas pelo comunidade escolar, 

participantes do PDDE, são sociedades civis com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

que têm por finalidade receber e gerenciar os recursos destinados às escolas, sendo formadas por membros das 

entidades representativas da comunidade escolar, constituídas sob a forma de Associação de Pais e Mestres, 

Caixa Escolar, Conselho Escolar e similares (Decreto nº 2.896, de 23 de dezembro de 1998). 
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Figura 3 – Diagrama de Mapas de Processos e Resultados do PDDE  

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Os recursos do PDDE podem ser aplicados numa ampla gama de atividade no 

financiamento de despesas com a manutenção e pequenos investimentos dos estabelecimentos 

de ensino beneficiários, com a exceção do pagamento de pessoal e agentes públicos da ativa 

por serviços prestados, inclusive consultoria. São exemplos de aplicação: 1. Aquisição de 

material de consumo ou material permanente necessário ao funcionamento da escola; 2. 

Contratação de serviços de manutenção, conservação e pequenos reparos da escola; 3. 

Implementação de projetos pedagógicos; 4. Aplicações de avaliações de aprendizagem; 5. 

Desenvolvimento de atividades educacionais diversas.  

Tendo em vista o sucesso do modelo de gestão adotado e a quase totalidade de 

participação da comunidade escolar, a partir de 2007, nos mesmos moldes regulamentares e 

operacionais, passou também a destinar recursos por meio de Ações Agregadas do PDDE. No 

exercício de 2019, estiveram sob gestão da Secretaria de Educação Básica do Ministério da 

Educação (SEB/MEC) as seguintes Ações Agregadas: PDDE Educação Integral (Novo Mais 

Educação), Mais Alfabetização, Novo Ensino Médio e Educação Conectada. Já sob a 

responsabilidade da Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (SEMESP/MEC), 

encontram-se as seguintes ações: Escola Acessível, Escola do Campo e Água e Esgotamento 

Sanitário na Escola. O PDDE “Básico” e suas Ações Agregadas são operacionalizados pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC). O público-alvo das Ações 

Agregadas também é baseado no Censo Escolar do INEP/MEC, porém cada ação faz o recorte 

de seu público específico selecionado nas características das unidades escolares. Por exemplo, 

o PDDE Água e Esgotamento Sanitário na Escola vai repassar os recursos, pelo cálculo per 

capita¸ às escolas que no Censo informaram não possuir água potável; o PDDE Escola no 

Campo verifica se a escola possui turmas multisseriadas; o PDDE Educação Conectada às 

Escolas que não possuem internet. A Figura 4, abaixo, exemplifica como estão organizadas as 

Ações Agregadas do PDDE: 
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Figura 4: PDDE – Ações Agregadas, 2019 

 
Fonte: Fundo Nacional de Financiamento do Educação (FNDE/MEC) 

 

Os recursos do PDDE são integralmente oriundos do Salário Educação (Ação 0515). 

O Salário-Educação é uma contribuição social incidente sobre a folha de pagamentos de 

empresas com destinação vinculada à educação básica (BRASIL, 2006). Atualmente, essa é a 

principal fonte de receita de várias políticas educacionais de Estado, a exemplo do Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) e Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE).  Segundo o Art. 206, inciso I, § 6º, da Constituição 

Federal de 1988, “as cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de aluno”. No que se refere 

o Art. 15º, da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 

Educação - Fundeb, a distribuição do Salário se dá: 

 
§ 1o O montante da arrecadação do Salário-Educação, após a dedução de 1% 

(um por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, observada, em 90% 

(noventa por cento) de seu valor, a arrecadação realizada em cada Estado e no 

Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 

10.832, de 29.12.2003) 

I - Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, que 

será destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos 

voltados para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a 

redução dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, 

Estados, Distrito Federal e regiões brasileiras;  

II - Quota Estadual, correspondente a dois terços do montante de recursos, 

que será creditada mensal e automaticamente em favor das Secretarias de 

Educação dos Estados e do Distrito Federal para financiamento de 

programas, projetos e ações do ensino fundamental. 

II – Quota Estadual e Municipal, correspondente a 2/3 (dois terços) do 

montante de recursos, que será creditada mensal e automaticamente em favor 

das Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios para financiamento de programas, projetos e ações do ensino 

fundamental (Redação dada pela Lei nº 10.832, de 29.12.2003). 

 

O ciclo do PDDE começa no ano anterior: quando o INEP/MEC faz o levantamento 

do alunado da educação básica através do Censo Escolar. Os microdados são enviados ao 

FNDE/MEC, que faz o recorte das respectivas escolas do seu quantitativo de alunos para 
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projetar a necessidade orçamentária para o ano seguinte. A Resolução nº 10/2013, do 

Conselho Deliberativo do FNDE/MEC, define a seguinte forma de cálculo para o PDDE 

“Básico”: 
1 - Valor Fixo/ano (VF/a) = R$ 1.000,00  

a. Escola pública urbana com UEx: 1 x VF/a  

b. Escola pública rural com UEx: 2 x VF/a  

c. Escola privada de educação especial: 1 x VF/a  

2 - Valor Per Capita/ano (VPC/a) = R$ 20,00  

a. Alunos de escolas urbanas ou rurais com UEx: 1 x VPC/a  

b. Alunos de escolas urbanas sem UEx: 2 x VPC/a  

c. Alunos de escolas rurais sem UEx: 3 x VPC/a  

d. Alunos público alvo da educação especial em escola pública: 4 x 

VPC/a  

e. Alunos de escola privada de educação especial: 3 x VPC/a  

 

As Ações Agregadas do PDDE, como supracitado, possuem normas específicas de 

distribuição, também se utilizando de critérios per capita do alunado, porém com regras 

próprias. Assim, é através do Censo Escolar do ano anterior que também se projeta o 

orçamento necessário ao ano seguinte do PDDE Ações Agregadas.  

 Por sua vez, no ano corrente, as UEx necessitam entrar na página do PDDEWeb e 

aderir ao programa. A partir desta adesão, o FNDE/MEC aprova o plano de trabalho da UEx e 

faz o repasse financeiro
3
. Esta aprovação está sujeita a três validações: estarem aptas segundo 

o Censo Escolar e não haver pendências das UEx em relação a prestações de contas ou com a 

Receita Federal do Brasil (lembrando que são Pessoas Jurídicas de Direito Privado portadoras 

de CNPJ). A partir do recebimento dos recursos, as UEx devem reunir os membros da 

comunidade escolar eleitos localmente (pais, professores, funcionários, alunos) para realizar o 

levantamento das necessidades, elencando as prioridades, registrando em documento de ata o 

que será adquirido e divulgar a decisão de forma que seja do conhecimento de toda 

comunidade escolar. Assim, é a comunidade escolar quem deve decidir e fiscalizar sobre a 

destinação a ser dada aos recursos, de acordo com as necessidades prioritárias da escola, e não 

a prefeitura ou secretaria de educação, embora estas devam prestar suporte técnico, se 

necessário. 

Elencados os problemas escolares e suas soluções, a execução se dará através da 

realização de pesquisa de preço obtendo, pelo menos, três orçamentos
4
. A escolha deve ser 

feita com a proposta mais vantajosa para a escola, considerando critérios de preços, qualidade 

e prazo de entrega dos produtos ou prestação de serviços. Também cabe a UEx realizar a 

aquisição dos bens ou contratação dos serviços, exigir os documentos comprobatórios de 

                                                           
3
 A Resolução nº 6, de 27 de fevereiro de 2018, do Conselho Deliberativo do FNDE/MEC regula os recursos 

financeiros do “PDDE Básico” serão repassados da seguinte forma: 

"Art. 9o ............................................................................... ................................ 

§ 3º Os repasses de recursos de que tratam o caput dar-se-ão em duas parcelas anuais, 

devendo o pagamento da primeira parcela ser efetivado até 30 de abril e o da segunda 

parcela até 30 de setembro de cada exercício às EEx, UEx e EM que cumprirem os 

requisitos definidos no art. 12 até a data de efetivação dos pagamentos. 

As Ações Agregadas, por sua vez, não possuem regramentos temporais de repasses, acontecendo ao longo do 

ano corrente sem uma regra pré-estabelecida.  
4
 Quando não for possível obter três orçamentos, o resultado pode se dar em número inferior; mas, 

necessariamente deve ser lavrada uma ata justificando a razão pela qual não foi possível cumprir a exigência. 
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despesas, efetuar o pagamento, tombar os bens permanentes e efetuar a prestação de contas no 

ano seguinte.  

O Ministério da Educação, através de sua Autarquia FNDE, e de parcerias com as 

Secretarias Estaduais, Municipais e Distrital de Educação e com a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime), realiza ações de divulgação a gestores 

municipais e estaduais das atividades do programa, planeja capacitações a operadores PDDE 

nas unidades escolares, bem como presta Assistência Técnicas a estas escolas. Para tal, são 

utilizados os seguintes recursos: 

 

1. FNDE Encontros Técnicos: iniciativa que leva palestras e atendimentos técnicos a 

gestores e técnicos municipais, estaduais e distrital de educação.  

2. Painel BI PDDE: São painéis informacionais que se utilizam de técnicas de BI para 

instrumentalizar dados do programa, a exemplo de Repasses, Execução Financeira, 

Situação de Prestação de Contas, para viabilizar iniciativas de planejamento e 

monitoramento tanto da entidade nacional quanto das UEx. 

3. IDEGES-PDDE: O Índice de Desempenho da Gestão Descentralizada do PDDE é um 

indicador sintético que tem por objetivo “acompanhar o desempenho da gestão 

descentralizada do PDDE em todo território nacional” (BRASIL, 2018). Ele agrega 

três indicadores relativos a dimensões representativas do desempenho do programa 

nos entes federados: adesão, execução e prestação de contas dos recursos. A proposta 

parte do pressuposto “que o bom desempenho do PDDE não é alcançado apenas 

quando, por exemplo, as entidades recebem os recursos. Entende-se que o 

desempenho do programa em determinado ente federado apenas pode ser considerado 

satisfatório se alcança o máximo de seu público-alvo (adesão), se os recursos são 

utilizados (execução) e empregados nas finalidades do programa (prestação de 

contas)” (Brasil, 2018). O IDEGES fundamenta todas as ações de Capacitações e 

Assistência Técnica destinadas às UEx e EEx aderentes ao Programa (BRASIL, 

2018)
5
. 

4. Comunicados e Boletins: produções técnicas e informacionais direcionadas a 

gestores e técnicos municipais, estaduais e distrital de educação.  

5. Clique Escola: aplicativo que objetiva facilitar e incentivar o acesso da comunidade 

escolar e da sociedade às principais informações educacionais e financeiras da escola, 

bem como às notícias sobre educação. 

 

Todas estas atividades têm como produto principal a disponibilidade de recursos 

financeiros (Dinheiro Direto) na conta específica das escolas (UEx). A partir deste produto, as 

escolas podem adquirir, de forma mais rápida, eficiente e eficaz, bens de capital e consumo, 

contratar serviços de manutenção de infraestrutura, disponibilizar materiais pedagógico 

específicos, bem como ofertar serviços socioculturais específicos. Em busca da qualidade 

destas aquisições, o Governo Federal entrega produtos meios, no que tange à assistência 

técnica. São enviados, por exemplo, Boletins e Informes mensais às UEx e Secretarias de 

Educação e Prefeituras
6
. Também são realizadas capacitações presenciais anuais no uso dos 

                                                           
5
 Para maiores informações, consultar a página: https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-

conteudos/publicacoes/category/31-consultas?download=13236:detalhado_explicado_ideges_2018 
6
 Para maiores informações, consultar a página: https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pdde/area-para-

gestores/manuais-e-orientacoes-pdde 
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recursos e prestação de contas aos operadores do PDDE. Em 2019, por exemplo, foram 

capacitados 5.290 operadores do programa. Estes produtos são importantes entregas a fim de 

se garantir a infraestrutura adequada para continuidade de outros programas educacionais, 

bem como a utilização adequada dos bens e materiais adquiridos. Para isso, são fundamentais 

não só o apoio institucional das prefeituras e secretarias de educação, bem como o 

engajamento da comunidade escolar, já que são estes últimos que melhor compreendem suas 

reais e imediatas necessidades.  

Vale destacar que o resultado imediato esperado do PDDE é o uso bem-informado e 

adequado dos recursos repassados. Para tal, são também importantes resultados como 

operadores capacitados, compra e disponibilidade de itens de infraestrutura e material 

pedagógico básico e serviços de melhoria da infraestrutura física, que impactarão neste 

primeiro resultado. 

Tendo em vista que o PDDE objetiva prestar assistência financeira às escolas, ainda 

que em caráter suplementar, para contribuir com a manutenção e a melhoria da infraestrutura 

física e pedagógica, e que este resultado pode contribuir com melhor desempenho escolar; 

também tendo em vista que a forma de gestão descentralizada do PDDE pode fortalecer a 

participação social e a autogestão escolar, podemos afirmar que serão impactos de médio 

prazo a infraestrutura escolar minimamente adequada ao aprendizado e à sociabilidade, à 

transparência de atividade das UEx e ao fortalecimento da participação social e da autogestão 

escolar. Em resumo, maior eficiência e efetividade da execução dos recursos públicos na 

política educacional. No longo prazo, o PDDE pode refletir em melhora no aprendizado 

escolar, com redução da evasão-escolar e da distorção idade-série. Por fim, cabe destacar a 

importância de mobilizar as Comissões Municipais de Educação na implementação e na 

execução local do programa. 

 

 

O Plano de Avaliação para aprimoramento do PDDE 

Políticas educacionais são políticas distributivas (LOWI, 1970), nas quais há 

concentração de segmentos atendidos (educação básica pública) e setores envolvidos no 

financiamento são difusos (governo federal, estadual, municipal, por exemplo). Programas 

educacionais são instrumentos de gestão direta dessas políticas. Eles são responsáveis pelo 

fornecimento do serviço. É a forma tradicional de se implementar uma política. Sendo assim, 

programas educacionais necessitam serem respaldados por um conjunto amplo e diverso de 

evidências. Esse ambiente é bastante positivo ao debate informado por avaliações e muito se 

tem produzido regularmente nas universidades e centros de pesquisas.  

A partir do MaPR do PDDE exibido no tópico anterior, apresenta-se, a seguir, 

possíveis demandas avaliativas ao programa, a depender do seu estágio de implementação ou 

tipo de agente demandante. Conforme destacado na Figura 5, propõem-se cinco pesquisas de 

avaliação.  
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Figura 5 – Pesquisas de Avaliação possíveis identificadas em MaPR do PDDE 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O Quadro 1, a seguir, destrincha as cinco pesquisas propostas na Figura 5, 

apresentando distintos desenhos metodológicos, combinando diversos sujeitos, tipos de 

amostra, técnicas de coletas e métodos de análise ajustados às perguntas do que se quer 

avaliar e à etapa específica do processo. Também localiza onde a pesquisa está dentro do 

MaPR. 

 

Quadro 1 - Exemplo de um Plano de Avaliação Intersetorial 

 
Componente 

(MaPR) 

Avaliação Aspectos metodológicos Abordagem 

Público-Alvo Diagnóstico detalhado das 

escolas aptas a participar do 

programa 

Estudo utilizando o Censo Escolar 

(INEP/MEC) para realizar a 

caracterização territorial e 

socioeconômica das escolas em potencial 

Quantitativa, 

descritiva 

Atividades Levantamento dos recursos 

repassados e executados 

Estudo com base de dados primários de 

dados financeiros do Programa 

(FNDE/MEC) para levantar quais 

escolas não executam o programa, 

correlacionando com as características 

territoriais e socioeconômicas das que 

possuem dificuldade de execução 

(utilizar o Censo Escolar, etapa anterior) 

Quantitativa, 

descritiva 

Produtos Pesquisa com os gestores 

escolares que participaram das 

capacitações 

Aplicação de questionário com os 

participantes das capacitações a fim de 

identificar os pontos de satisfação e os de 

aperfeiçoamento do curso 

Quantitativa, 

avaliativa 

Resultados Grupos focais para captar as 

principais dificuldades dos 

gestores escolares 

Entrevista com gestores escolares de 

escolas sobre dificuldades e condições de 

execução do programa 

Qualitativa, 

grupo focal 
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Componente 

(MaPR) 

Avaliação Aspectos metodológicos Abordagem 

Impactos Avaliação do impacto do 

programa na infraestrutura, 

escolar no aprendizado, 

redução da evasão e distorção 

idade-série 

Estudo longitudinal acompanhando 

resultados da prova Saeb em escolas com 

distintos padrões de infraestrutura, além 

de entrevista com corpo docente, por 3 

anos 

Quantitativa,  

modelo  

econométrico 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Considerações Finais 

O uso de Mapa de Processos e Resultados (MaPR) possibilita evidenciar de forma 

dinâmica, clara e fácil as demandas de estudos e pesquisas avaliativas para garantir um 

desenho adequado à intervenção instrumental e programática. Corrobora-se, portanto, a 

afirmação de Jannuzzi (2016a: 50), na qual defende que o MaPR pode ser um valioso recurso 

à fase avaliativa ao “apresentar de forma esquemática seus principais processos, alocação de 

recursos, execução de atividades, entrega de produtos e produção de resultados e impactos, 

além do contexto e os condicionantes para sua plena operacionalização”.  

O MaPR potencializa as chances de se elaborar pesquisas de avaliação que entreguem 

insumos relevantes à correção dos programas, identificação de inovações e sucessos, 

potencializando inovações à gestão, bem como aprendizagem organizacional à Política 

Educacional de Infraestrutura Escolar. Ademais, o MaPR possibilita o emprego de 

triangulação na avaliação do programa, a exemplo do emprego de diversas técnicas 

metodológicas, de coleta de dados e distintos sujeitos. Tal abordagem tende a proporcionar 

maior robustez na avaliação de programas, garantindo maior pluralidade na tomada de decisão 

(JANNUZZI, 2016b). 

Importante, porém, destacar que avaliações não decidem, e sim informam, 

preferencialmente de modo plural e triangulado caminhos e possibilidades. Ademais, não 

existem soluções perfeitas, na ótica estritamente racional tecnocrata. Cabe aos decisores fazer 

escolhas, com base em soluções técnicas negociadas politicamente (LINDBLOM, 1991). A 

boa política se faz do encontro entre soluções técnicas consolidadas em indicadores, estudos 

avaliativos e evidências e viabilidade política para melhor promover um objetivo coletivo.  
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RESUMO 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, por meio do Plano de Ações 

Articuladas, presta assistência financeira para ações de construção, ampliação e reforma de 

ambientes educacionais. Devido ao seu grande volume de obras pactuadas a cada ano, torna-

se importante a busca por melhorias contínuas na operacionalização de instrumentos de 

controle, visando à conclusão das obras. Desta forma, entra em cena a Building Information 

Modeling (BIM), pois a implementação dessa metodologia proporcionará uma melhor 

aplicação dos recursos públicos, além de transparência e controle dos gastos. Portanto, tendo 

como estudo de caso as obras pactuadas pela Autarquia, busca-se nesta pesquisa levantar 

dados acerca da necessidade de incentivar a adoção do BIM no FNDE e propor um roteiro de 

implementação. 

 

Palavras-chave: Plano de Ações Articuladas (PAR). Obras Públicas. Implementação BIM. 

Building Information Modeling. 

 

ABSTRACT 

The National Fund for the Development of Education, through the Plan of Articulated 

Actions, provides financial assistance for construction, expansion and renovation of 

educational environments. Due to the large volume of works agreed each year, it is important 

to search for continuous improvements in the operationalization of these instruments aiming 

at the conclusion of these works. In this way, Building Information Modeling (BIM) enters 

the scene, where the implementation of this methodology will provide a better application of 

public resources, in addition to transparency and control of expenses. Therefore, having as a 

case study the works agreed by the municipality, this research seeks to collect data on the 

need and propose an implementation roadmap to encourage the adoption of BIM 

in the FNDE. 

 

Keywords: Articulated Action Plan (PAR). Public Works. BIM 

Implementation. Building Information Modeling. 
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1. Introdução 

A discussão sobre a qualidade na educação básica impulsiona o Ministério da 

Educação (MEC) a se posicionar sobre a importância da formação de professores e gestores 

qualificados, além da oferta de escolas adequadas para o ensino. 

Nesse sentido, observa-se a criação de diversos instrumentos com o objetivo de prestar 

um serviço de qualidade para a Educação Básica. Dentre eles, destaca-se a criação, em 2007, 

do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) – conjunto de programas que objetivam dar 

consequência às metas quantitativas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE). O 

PDE tem como marco o Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre a 

implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, elaborado com o 

objetivo de unir esforços da União, estados, municípios, Distrito Federal e comunidade em 

prol da melhoria da qualidade da educação básica (BRASIL, 2007). 

O apoio da União se dá de forma direta, quando cabível, ou pelo incentivo e 

assistência técnica ou financeira aos entes federados. Portanto, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) ganha destaque ao se tornar a ponte de ligação entre 

as ações elaboradas pelo MEC, para apoiar os entes federados, e a implementação dessa 

política no âmbito da gestão municipal ou estadual, cumprindo, desta forma, sua missão de 

“prestar assistência técnica e financeira e executar ações que contribuam para uma educação 

de qualidade a todos” (FNDE, 2018). 

A operacionalização do apoio da União, em caráter suplementar e voluntário, acontece 

por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), instituído pela Lei nº 12.695, de 25 de julho 

de 2012, que tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da educação básica pública, 

observadas as metas, diretrizes e estratégias do Plano Nacional de Educação (FNDE, c2017). 

Dentre os apoios prestados pelo FNDE, por meio do PAR, destacam-se as iniciativas 

para a construção, ampliação ou reforma de creches, pré-escolas, escolas e quadras esportivas. 

Entre os anos de 2007 a 2020, foram celebrados 29.449 instrumentos de obras, para 

assistência em todo o país. 

Portanto, sendo o FNDE um grande provedor de recursos para obras públicas, torna-se 

importante a busca por melhorias contínuas na operacionalização desses instrumentos, 

visando à conclusão dos projetos para o atingimento dos objetivos da política pública. Nesse 

viés, inovações tecnológicas estão sendo aplicadas na indústria da construção. Na 

administração pública não poderia ser diferente. Sendo cada vez mais pressionada por 

cidadãos e órgãos de controle a entregar melhores resultados, a Autarquia precisa buscar 

soluções para entregas mais efetivas e com qualidade a toda população. À vista disso, a 

implementação da Building Information Modeling – BIM (ou Modelagem da Informação da 

Construção, em português) ganha destaque. 

A implementação da BIM contribuirá para aumentar a eficiência na indústria da 

construção, por meio de uma maior colaboração entre os participantes do projeto, e redução 

de retrabalhos com correções e ajustes (MIGILINSKAS et al., 2013). 

A disseminação da BIM nas contratações do setor público auxiliaria a obter uma 

melhor aplicação dos recursos, além de prover transparência e controle dos gastos com obras 

(BRASIL, 2017b). A tecnologia oferece maior precisão nos projetos, por meio da 

compatibilização entre as diversas disciplinas, resolvendo pontos conflitantes ainda em fases 

iniciais. 
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Ademais, o uso da tecnologia BIM nas obras públicas, pode mitigar em 50% as 

irregularidades detectadas nas auditorias, realizadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU 

(MATOS; MIRANDA, 2015). 

Com esta visão, o Governo brasileiro instituiu, em 2017, o comitê estratégico de 

implementação da BIM – CE-BIM (BRASIL, 2017a) e, em agosto de 2019, a Estratégia 

Nacional de Disseminação da BIM, por meio do Decreto nº 9.983/2019 (BRASIL, 2019), 

revogando o Decreto nº 9377/2018 (BRASIL, 2018). 

Ainda, em 2020, com o intuito de reforçar seu apoio na implementação desta 

metodologia, publicou o Decreto nº 10.306/2020 (BRASIL, 2020), que estabelece a utilização 

da BIM na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia por órgãos e 

entidades da administração pública federal, em prazos escalonados para sua implementação. 

No entanto, tais ganhos previstos com a implantação da metodologia BIM somente 

ocorrerão se houver uma evolução nos processos organizacionais nas partes envolvidas. 

Diante disso, esta pesquisa tem como objetivo levantar requisitos para solidificar a 

necessidade da implementação da metodologia BIM na Autarquia, além de propor uma 

sistemática para a sua implementação. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1. Plano de Ações Articuladas 

O Plano de Ações Articuladas (PAR) é um planejamento plurianual da política 

educacional, em que os municípios, estados e o Distrito Federal planejam a atuação da sua 

gestão educacional, com ações que contribuam para a ampliação da oferta e melhoria das 

condições escolares. O PAR opera em ciclos e se encontra, atualmente, em seu quarto ciclo 

(2021-2024). 

O apoio técnico ou financeiro do FNDE é prestado no âmbito do PAR, em caráter 

suplementar e voluntário, às redes públicas de educação básica dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, conforme disposto na Lei nº 12.695, de 25 de julho de 2012 

(FNDE, c2017). Essa transferência voluntária é operacionalizada por meio do Sistema 

Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC), 

módulos PAR e Obras 2.0
2
, contando com etapas específicas que deverão ser cumpridas pelos 

entes federativos e pelo FNDE até a geração do instrumento de pactuação, a saber: 

diagnóstico, planejamento das ações educacionais e análise técnica. Na Tabela 1 pode ser 

observada a abrangência do PAR. 

 

  

                                                           
2 O Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC) é um portal operacional 

e de gestão do MEC, que trata do orçamento e monitoramento das propostas on-line do Governo Federal na área da educação. 

É no SIMEC que os gestores verificam o andamento dos Planos de Ações Articuladas em suas cidades. Dentre os diversos 

módulos do sistema destacam-se aqui o módulo PAR – os municípios inserem seu estudo de demanda e aguardam aprovação 

– e o módulo Obras – onde é realizado o monitoramento das obras pactuadas por meio de inserção de vistorias realizadas 

pelos fiscais dos municípios (FNDE, c2017).  
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Tabela 1 – Abrangência do PAR 

ABRANGÊNCIA DO PAR 

Nível Etapa Modalidade Ações Pedagógicas 
Ações de 

Infraestrutura 

Educação 

Básica 

Educação 

infantil; 

Ensino 

fundamental; 

Ensino médio 

Educação especial; 

Ensino tecnológico e 

profissional; 

Educação de jovens e 

adultos; 

Educação ambiental; 

Educação do Campo; 

Educação étnico-

racial; 

Educação indígena; 

Educação quilombola 

Acervos bibliográficos; 

Formação continuada e 

capacitação; 

Jornada literária; 

Material didático; 

Material pedagógico; 

Material escolar; 

Material de consumo; 

Cursos EAD; 

Materiais esportivos 

Ampliação; 

Construção; 

Reforma; 

Equipamentos; 

Ônibus escolares; 

Ônibus acessível; 

Bicicleta e capacete; 

Equipamentos e kit de 

cozinha; 

Brinquedos; 

Equipamentos de 

climatização; 

Instrumentos musicais; 

Mobiliário; 

Computadores, 

projetores e tablets 

 

Fonte: FNDE, c2017 

 

2.2. Infraestrutura Educacional 

No âmbito do PAR, na dimensão de infraestrutura física, são pactuadas ações 

importantes para viabilizar o acesso do aluno a um espaço físico de qualidade, bem como 

atender às demandas sociais, por matrículas na rede pública da educação básica em todas as 

esferas, por meio de construção, ampliação e reforma de escolas, abrangendo o público 

escolar do campo, das áreas indígenas, quilombolas e urbanas. 

Essas ações podem ocorrer por meio de projetos próprios, elaborados pelo ente 

federado e submetidos ao FNDE, ou utilizando-se dos projetos padronizados de creches, 

ampliações de creches, escolas, quadras escolares e coberturas de quadras escolares, 

disponibilizados pela Autarquia. O apoio às ações de infraestrutura escolar ocorre por meio de 

repasses financeiros, conforme regras de Convênios e Termos de Compromissos celebrados, 

sendo o FNDE responsável pelo monitoramento dessas ações e pela garantia do cumprimento 

do objeto do pacto, e o Ente Federativo responsável pela execução do objeto pactuado. 

As ações de infraestrutura escolar se inserem no âmbito de competências da Diretoria 

de Gestão Articulação e Projetos Educacionais - DIGAP. Por definição no regimento do 

FNDE, esta diretoria tem dentre as suas atribuições, ações destacadas por esse estudo, 

conforme recorte a seguir: 
 

[...] 

II - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e controlar a execução, 

no âmbito do FNDE, das ações de programas e projetos educacionais realizados 

em parceria com as Secretarias, fundações e autarquias do Ministério da 

Educação e outros órgãos e entidades nas esferas federal, estadual e municipal; 

[...] 

V - prestar assistência financeira e suporte técnico aos Estados e 

Municípios na execução de projetos educacionais para a melhoria da 

infraestrutura das redes públicas e comunitárias de ensino; 

VI - coordenar, monitorar e estabelecer parâmetros técnicos para a 

execução dos programas e projetos educacionais; (FNDE, 2009)  
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Essa diretoria é dividida em quatro coordenações-gerais, conforme a Figura 1. No que 

se refere às ações de Infraestrutura Educacional, especialmente à execução e monitoramento 

da construção, reforma e ampliação de edifícios educacionais, as coordenações diretamente 

envolvidas são a Coordenação-Geral de Infraestrutura Educacional (CGEST) e a 

Coordenação-Geral de Implementação e Monitoramento de Projetos Educacionais (CGIMP). 
 

Figura 1 – Organograma da Diretoria de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais – 

DIGAP 

 
Fonte: FNDE 

 

Para uma melhor compreensão da operação e organização da diretoria e suas 

coordenações, torna-se importante mapear como o macroprocesso de pactuação de obra, entre 

o FNDE e o ente federado, é operacionalizado, desde a concepção do projeto padrão, até a 

prestação de contas da obra. Este mapeamento simplificado pode ser observado na Figura 2. 

 

Figura 2 – Macroprocesso de pactuação da obra entre o FNDE e o ente federado 

 
Fonte: Os Autores              

 

1. Desenvolvimento 
do projeto padrão 

CGEST 

2. Cadastro da 
proposta 

ENTE FEDERADO 

3. Análise técnica 

CGEST 

4. Empenho e 
pactuação 

CGDEN 

5. Monitoramento da 
obra 

CGIMP 

6. Prestação de 
contas 

CGEST 
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Outro ator importante para a execução de todo este Macroprocesso é o Ente 

Federativo. Desta forma, cumpre informar que o Ente Federativo é o responsável pela 

adaptação do projeto padronizado ao local de implementação, pelo processo licitatório e 

contratação da empresa executora e, ainda, pela fiscalização da correta execução da obra. Por 

isso, é incumbência dos fiscais dos entes federados a alimentação do sistema SIMEC, com 

vistorias mensais, para assim receberem o subsídio financeiro do FNDE e proporcionar o 

monitoramento da aplicação dos recursos, realizado pela equipe da CGIMP/DIGAP. 

De acordo com os dados disponibilizados no Sistema Integrado de Monitoramento, 

Execução e Controle – SIMEC, de 2007 a 2020 foram celebradas 29.449 obras em todo o 

País. Na Figura 3 é apresentada a divisão destas obras por ano de pactuação e, na Tabela 2, a 

situação, em dezembro de 2020
3
, do andamento das obras. 

 

Figura 3 – Obras pactuadas de 2007 a 2020 

 
Fonte: SIMEC               

 

 

Tabela 2 – Situação das obras, Dezembro de 2020 
SITUAÇÃO DA OBRA TOTAL % 

Concluída 15.602 52,98 

Contratação 164 0,56 

Em Reformulação 139 0,47 

Execução 3.707 12,59 

Inacabada 2.388 8,11 

Licitação 366 1,24 

Obra Cancelada 5.676 19,27 

Paralisada 851 2,89 

Planejamento pelo proponente 556 1,89 

TOTAL GERAL 29.449 100 

Fonte: SIMEC                       

 

                                                           
3
 Data em que os dados foram extraídos para compor este relatório. Cumpre esclarecer que a evolução do sistema 

é dinâmica devido à alimentação diária por parte dos entes federados. 

1293 
1591 
1545 

1351 
4196 

3848 
5236 

8930 
322 

197 
214 

381 
100 

244 

0 1000 2000 3000 4000 5000 6000 7000 8000 9000 10000

2007

2009

2011

2013

2015

2017

2019



Cadernos do FNDE, Ano II, Vol. II, n.04, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-1925 
 

DOI: 10.5281/zenodo.6425337 

________________________________________________________________ 
 

 21 

Cabe destacar que este total de obras inclui projetos padronizados do FNDE e projetos 

próprios apresentados pelos entes federados. 

 

2.2.1. Projetos Padronizados 

O projeto padronizado, fornecido pelo FNDE, é divulgado no site da Autarquia em 

formatos *pdf e *dwg. São disponibilizados os documentos: projeto arquitetônico, projeto de 

estrutura, projeto de instalações hidráulicas (água fria, esgoto sanitário, águas pluviais, 

incêndio e gás combustível), projeto elétrico (elétrico 127V e 220V, cabeamento estruturado, 

ar condicionado, exaustão e sistema de proteção contra descargas atmosféricas) com suas 

respectivas Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica – ART/RRT, memorial 

descritivo contendo as especificações e, por fim, planilha orçamentária. 

Destaca-se que o projeto padronizado não se adequa perfeitamente a todas as situações 

técnicas e características socioeconômicas devendo, portanto, contemplar a possibilidade de 

adaptações e alterações decorrentes de especificidades de implantação local. Essas adaptações 

devem tanto proporcionar facilidade e agilidade de execução das obras no local, garantindo 

ainda a adequação bioclimática, quanto devem prezar pelo cumprimento de parâmetros 

técnicos (segurança, funcionalidade, habitabilidade e etc.) do edifício escolar pactuado. 

Assim sendo, após a análise do ente federado, devem ser acrescidos ao projeto básico 

padrão do FNDE os serviços necessários de implantação e as eventuais modificações e 

adaptações às condições locais. 

Na Tabela 3pode ser observada a relação dos projetos padronizados disponibilizados 

no terceiro ciclo do PAR (2016-2020) para a construção de escolas para a educação infantil; 

na Tabela 4, para a construção de escolas de ensino fundamental; e, na Tabela 5, para 

construção de quadras e cobertura de quadras. 

 

Tabela 3 – Projetos padronizados de construção de escolas para a educação infantil, 2016-

2020 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

CONSTRUÇÃO DE CRECHES 

TIPOLOGIAS 

TERRENO        

(Dimensões 

mínimas) 

ÁREA TOTAL 

COBERTA 

ÁREA 

CONSTRUÍDA 

DEMANDA 

ATENDIDA 

Projeto Tipo 1 – Convencional 40 m x 60 m 1.514,30 m² 1.317,99 m² 188 alunos por turno 

Projeto Tipo 2 – Convencional 35 m x 45 m 891,68 m² 775,85 m² 94 alunos por turno 

AMPLIAÇÃO DE CRECHES EXISTENTES 

TIPOLOGIAS 

TERRENO        

(Dimensões 

mínimas) 

ÁREA TOTAL 

COBERTA 

ÁREA 

CONSTRUÍDA 

DEMANDA 

ATENDIDA 

Módulo de Educação Infantil - 176,34 m² 176,34 m² 48 alunos por turno 

Ampliação do Proinfância Tipo B - 158,12 m² 115,46 m² 48 alunos por turno 

Ampliação do Proinfância Tipo C - 98,84 m² 66,17 m² 24 alunos por turno 

Fonte: FNDE 
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Tabela 4 – Projetos padronizados de construção de escolas para o ensino fundamental, 2016-

2020 

ENSINO FUNDAMENTAL 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 

TIPOLOGIAS 

TERRENO        

(Dimensões 

mínimas) 

ÁREA 

TOTAL 

COBERTA 

ÁREA 

CONSTRUÍDA 

DEMANDA 

ATENDIDA 

Escola 01 sala de aula 25 m x 35 m 155,71 m² 113,96 m² 30 alunos por turno 

Escola 02 salas de aula 25 m x 35 m 268,65 m² 208,83 m² 60 alunos por turno 

Escola 04 salas de aula 50 m x 80 m 972,34 m² 740,88 m² 120 alunos por turno 

Escola 04 salas de aula com quadra 50 m x 80 m 1.510,08 m² 1.208,87 m² 120 alunos por turno 

Escola 06 salas de aula 50 m x 80 m 1.129,64 m² 867,79 m² 180 alunos por turno 

Escola 06 salas de aula com quadra 50 m x 80 m 1.646,22 m² 1.323,11 m² 180 alunos por turno 

Escola 12 salas de aula com quadra 80 m x 100 m 3.914,55 m² 3.228,08 m² 390 alunos por turno 

Fonte: FNDE 

 

Tabela 5 – Projetos padronizados de construção de quadras e cobertura de quadras, 2016-2020 

ENSINO FUNDAMENTAL 

CONSTRUÇÃO DE QUADRAS E COBERTURAS PARA QUADRAS EXISTENTES 

TIPOLOGIAS 

TERRENO        

(Dimensões 

mínimas) 

ÁREA TOTAL 

COBERTA 

ÁREA 

CONSTRUÍDA 

DEMANDA 

ATENDIDA 

Quadra coberta com vestiário modelo 2 30 m x 41 m 812,76 m² 812,76 m² - 

Cobertura de quadra pequena 22 m x 36 m 622,15 m² 523,32 m² - 

Cobertura de quadra grande 27 m x 35 m 745,03 m² 745,03 m² - 

Fonte: FNDE 

 

2.3. Building Information Modeling – BIM 

2.3.1. O que é BIM e seus Benefícios 

 A BIM é uma tecnologia de modelagem associada a um conjunto de processos para 

produzir, comunicar e analisar modelos de edificações (EASTMAN et al., 2014). É uma 

construção virtual, onde é possível simular todo o ciclo de vida da edificação, da sua 

concepção até a sua demolição, como mostrado na Figura 4. 

A tecnologia BIM é um processo de gerenciamento de dados da construção durante 

todo seu ciclo de vida. Neste gerenciamento são usados softwares de modelagem 3D em 

tempo real, e estes visam reduzir tempo e recursos, desde a concepção até a obra. Este 

processo abrange a geometria da construção com sua informação geográfica, quantidades e 

todas as propriedades dos elementos construtivos. Com esses dados, alcança-se não só uma 

obra de qualidade, como também uma manutenção e operação precisa, baseada em dados e 

históricos (LÓPEZ, 2016). 
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Figura 4 – BIM no clico de vida das edificações 
 

 
Fonte: Adaptado de Agência, 2017 

 

Exemplificando, no processo BIM é como se uma edificação fosse construída 

virtualmente no computador antes de ser construída no terreno. Assim como na “vida real”, 

todas as disciplinas de projeto (arquitetura, estrutura, hidráulica, elétrica, etc.) estarão 

sobrepostas e se relacionando, permitindo a visualização de interferências e facilitando a 

definição de soluções para a otimização dos projetos. 

Desta maneira, é possível verificar se um tubo está atravessando uma viga ainda em 

projeto, reduzindo assim o tempo e o custo na fase de execução, conforme pode ser observado 

na Figura 5. 
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Figura 5 – Interferências de diferentes disciplinas 
 

 
Fonte: BIM NA PRÁTICA, 2018                                

 

Os sistemas BIM permitem unificar e interligar o modelo arquitetônico com as demais 

disciplinas de projeto (instalações, estrutura, análise de eficiência energética, topografia, etc.), 

com o planejamento e com o orçamento da obra. Essa interoperabilidade proporciona um 

trabalho colaborativo entre todos os profissionais envolvidos, obtendo maior ganho de 

produtividade na fase de projeto. 

Com a adoção da BIM se objetiva investir mais tempo na fase de planejamento e 

projeto e economizar recursos (tempo e dinheiro) na execução e manutenção da obra. Um 

volume maior de decisões é tomado nos primórdios da concepção. 

Na Figura 6, conhecida como curva de McLeamy, está representada uma das 

principais mudanças no processo de projeto de arquitetura, engenharia e construção (AEC). 

No processo BIM, a concentração das decisões de projeto acontece em uma etapa anterior ao 

processo tradicional, quando o seu impacto é maior e o custo das alterações de projeto é 

menor (BRASIL, 2017b). 

Esse maior esforço inicial resulta, consequentemente, em menor esforço nas fases 

posteriores, e um menor retrabalho durante a etapa de obras. Quanto menos alterações nas 

fases posteriores, menos desperdício de mão de obra, materiais e tempo, resultando em 

reduções de custos e prazos e mais qualidade final para os empreendimentos (CBIC, 2016). 
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Figura 6 – Curva de esforço 
 

 
Fonte: CBIC, 2016 

 

Para projetos públicos, o maior esforço dedicado na fase de projeto com a resolução de 

interferências de disciplinas, a extração automática de quantitativos e a análise de 

cronogramas diretamente no modelo virtual resultam em maior confiabilidade dos desenhos 

produzidos, minimizando os erros de orçamento e, consequentemente, reduzindo os aditivos 

de custo e prazo nas obras. 

Portanto, a maior definição de um projeto em suas fases iniciais leva à redução de 

incertezas e aumenta o rigor do empreendimento. 

Os componentes de um projeto em BIM não são meras representações gráficas 2D, ou 

seja, quando se define uma parede em um projeto, não são apenas linhas ou superfícies, mas 

se define que a parede é de bloco de concreto com dimensões específicas, que a argamassa é 

do tipo “x”, e que a parede receberá massa e tinta. Por conseguinte, o modelo será carregado 

com informações sobre cada componente para posterior extração de quantitativos, de 

memoriais e de planos de execução da obra. 

Em aspectos de projeto, significa evoluir do 2D para um modelo virtual parametrizado 

como demonstrado na Figura 7. 
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Figura 7 – Evolução do 2D para o BIM 
 

 
Fonte: BIM NA PRÁTICA, 2018 

 

 

Além dos benefícios da adoção da BIM até aqui mencionados, pode-se acrescentar, 

mas não se limitando a: I) redução do tempo para o desenvolvimento dos desenhos; II) melhor 

precisão da estimativa e controle do orçamento; III) trabalho colaborativo, ou seja, 

comunicação em tempo real com os diversos profissionais envolvidos; IV) melhor 

gerenciamento e fiscalização da obra por meio do modelo virtual; V) velocidade da execução 

das obras; VI) maior controle da operação e manutenção da edificação; e VII) gestão do ciclo 

de vida da edificação, conforme a Figura 8. 
 

  



Cadernos do FNDE, Ano II, Vol. II, n.04, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-1925 
 

DOI: 10.5281/zenodo.6425337 

________________________________________________________________ 
 

 27 

Figura 8 – Benefícios do BIM 
 

 
Fonte:BRASIL, 2017b               

 

Os casos de sucesso são um demonstrativo dos benefícios alcançados. O relato da 

Camargo Correa Desenvolvimento Imobiliário (CCDI) no Prêmio BIM SINDUSCON SP, 

registrou que a empresa atingiu 99% de assertividade nos custos e 92% nos prazos, com 

redução de 16% no tempo de pessoal dedicado ao controle direto da obra (BRASIL, 2017b). 

Já a SINCO Engenharia, durante o evento BIM Experience 2018, demonstrou que 

obteve 13,43% de economia nas contratações frente aos valores orçados, devido à 

confiabilidade do projeto apresentado para os fornecedores. 

 

2.3.2. BIM: inovação e mudança de cultura 

O uso da Modelagem da Informação da Construção (BIM), além de representar uma 

mudança tecnológica na área da construção civil, significa mudanças culturais de projeto e da 

metodologia de trabalho dos profissionais deste setor (DADAM, CARVALHO, 2018). 

Ao se abordar a mudança tecnológica e cultural, compreende-se incluir pessoas, 

processos e a maneira da organização resolver os problemas e desenvolver seus produtos. 

Ainda, as mudanças tecnológicas e processuais ocasionam alterações nas relações entre as 

pessoas envolvidas nestes processos (BRASIL, 2017b; EASTMAN et al., 2014). Kassem & 

Amorim (2015) apontam que as citadas mudanças são distintas entre países e regiões, pois 

cada local possui culturas, arcabouços legais, regulamentos e formações técnicas diferentes. 

Para SUccar (2009), a BIM é um catalisador de mudanças, sendo bem mais complexo 

que apenas implicações tecnológicas, pois conduz à proposição de mudanças processuais e 

políticas. Tais mudanças torna a implementação da BIM repleta de desafios (SUCCAR; 

SHER; WILLIAMS, 2012). 



Cadernos do FNDE, Ano II, Vol. II, n.04, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-1925 
 

DOI: 10.5281/zenodo.6425337 

________________________________________________________________ 
 

 28 

Desta forma, a efetiva implantação da metodologia BIM se sustenta em três pilares: 

Tecnologia, Pessoas e Processos. Os três concatenados entre si, por procedimentos, normas e 

boas práticas, como demonstrado na Figura 9. 

 

Figura 9 – Pilares do BIM 

 
Fonte: BRASIL, 2017b 

 

O Guia da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) descreve esses 

três pilares da forma a seguir descrita (BRASIL, 2017b): 

a) A tecnologia envolve a infraestrutura necessária para a operação, os programas e 

equipamentos ou computadores, a conexão com a internet e a rede interna, a segurança e o 

armazenamento de arquivos e o treinamento e aculturamento adequado de seus usuários no 

processo BIM. 

b) O pilar pessoas é fundamental na estratégia de implantação. Os profissionais devem 

ter a experiência necessária, capacidade de trabalhar bem, tanto com a equipe interna, quanto 

com equipes externas, serem flexíveis a mudanças e se manterem atualizados na tecnologia, 

que tem avanços contínuos. 

c) O pilar processo abrange não apenas os novos processos internos a serem adotados, 

como também os processos interempresariais. Compreende o plano de trabalho: o fluxo de 

trabalho, o cronograma, a especificação dos entregáveis, o método de comunicação, a 

definição de funções, o sistema de concentração de dados, arquivos e informações, o nível de 

detalhe em cada fase e a especificação do uso do modelo, em todos os ciclos de vida da 

edificação. 

Estes três pilares fundamentais são vinculados entre si por procedimentos, normas e 

boas práticas. O conjunto de documentos que regula e consolida os processos e as políticas 

de pessoal, práticas comerciais e uso e operação da infraestrutura tecnológica (BRASIL, 

2017b). 

Portanto, trata-se de uma reestruturação estratégica e não apenas a contratação de 

novos softwares e novos profissionais sem que seja alterada a maneira como se trabalha. 

Desta forma, pode-se analisar a implantação da BIM como uma inovação tecnológica, 

que altera todos os processos de uma estrutura organizacional. Uma vez caracterizada a 
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inovação, é preciso verificar as condições internas da organização quanto aos aspectos 

fundamentais da BIM. 

Cabe ressaltar que a mudança de cultura é o elemento mais importante, pois se passa 

da visão “do que fazer” para o “como fazer” e da postura de “deixa que a obra resolve” para a 

antecipação e a solução de problemas ainda na concepção. 

 

2.3.4. Implantação da BIM no FNDE 

Conforme a BIM amadurece no País, tornam-se necessárias definições mais claras do 

que se espera obter com sua utilização, haja vista que a metodologia pode atender a todas as 

fases do ciclo de vida da edificação (FARIA; BARROS; SANTOS, 2016). 

O fator mais crítico para o sucesso da implementação da BIM está ligado ao 

estabelecimento, por órgãos governamentais, de diretrizes e padronizações no uso desta 

metodologia (SMITH, 2014). 

Neste contexto, o Governo torna-se o maior impulsionador da implementação da BIM, 

atuando como papel principal (BRITO; FERREIRA; COSTA, 2021; CHENG; LU; 

STUDENT, 2015; GUREVICH; SACKS, 2020; KASSEM; SUCCAR, 2017). Isto se justifica 

pelo fato de o setor público possuir o maior volume de obras no País, exigindo uma 

participação significativa de profissionais (SAMPAIO, 2021). 

Isto fica evidente quando se observa a exigência de contratações em BIM para obras 

públicas em países como Cingapura, Reino Unido, Estados Unidos, Holanda e Noruega 

(FARIA; BARROS; SANTOS, 2016), Itália, Espanha, Coréia do Sul, Japão (SAMPAIO, 

2021). 

Nesse sentido, o Governo brasileiro instituiu, em 2017, o comitê estratégico de 

implementação da BIM – CE-BIM (BRASIL, 2017a) e, em agosto de 2019, a Estratégia 

Nacional de Disseminação da BIM, por meio do Decreto nº 9.983/2019 (BRASIL, 2019), 

revogando o Decreto nº 9377/2018 (BRASIL, 2018). 

Ainda, em 2020, com o intuito de reforçar seu apoio na implementação desta 

metodologia, publicou o Decreto nº 10.306/2020 (BRASIL, 2020), que estabelece a utilização 

da BIM na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia por órgãos e 

entidades da administração pública federal, em prazos escalonados para sua implementação. 

Portanto, sendo o FNDE um grande provedor de obras públicas, torna-se importante a 

implementação da BIM, visando, dentre outros benefícios já apontados, o cumprimento da 

legislação em vigor. 

A implantação da BIM está alinhada com os objetivos estratégicos adotados na 

Autarquia. Os objetivos estratégicos são responsáveis pelo alinhamento entre as diretrizes 

institucionais e seu referencial estratégico. Determinam o que deve ser feito para que a 

organização cumpra sua missão e alcance sua visão de futuro (FNDE, 2018). 

Dentre os vinte objetivos estratégicos definidos para o ciclo 2018-2022, a implantação 

da BIM está alinhada aos seguintes: 

a) implantar políticas públicas educacionais: identificar a eficácia da capacidade 

executora do FNDE, no que se refere às políticas educacionais formuladas pelo Ministério da 

Educação;  

b) aprimorar a gestão de programas e ações educacionais: otimizar a utilização e 

administração dos recursos financeiros, tecnológicos e de pessoas, para a efetiva execução de 

programas finalísticos, considerando as peculiaridades do público-alvo;  

c) promover a gestão da inovação: implementar ações voltadas a organizar e 

disseminar a gestão da inovação, por meio do desenvolvimento de projetos institucionais;  
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d) promover a modernização dos serviços de tecnologia da informação: dotar a 

instituição de meios tecnológicos adequados, visando à celeridade e à eficiência na gestão dos 

programas educacionais. 

Desta forma, a implantação da BIM no FNDE, além de atender aos objetivos 

estratégicos da Autarquia, e a missão institucional de prestar assistência técnica para os entes 

federados, tem como principal objetivo disponibilizar um projeto padrão mais acurado, 

minimizando as incertezas na planilha orçamentária e, consequentemente, reduzindo os 

aditivos de custo e prazo nas obras. 

Como objetivos específicos da implantação da BIM destacam-se: 

a) aumentar a qualidade dos projetos, de forma a proporcionar maior clareza nas 

peças técnicas; 

b) desenvolver os projetos com maior nível de precisão, de forma a zerar as 

incompatibilidades entre as disciplinas, minimizando problemas de execução na obra; 

c) extrair os quantitativos diretamente dos modelos, proporcionando uma maior 

confiabilidade na planilha orçamentária, evitando aditivos de recursos públicos; 

d) viabilizar o planejamento de execução da obra, apoiado no modelo, obtendo maior 

controle da execução e, com isso, minimizando desperdícios e rejeitos; 

e) gerar modelos virtuais, de forma a facilitar a construção e a fiscalização das obras, 

além de proporcionar subsídios para uma melhor operação e manutenção do edifício; 

f) analisar os modelos virtuais, de forma a disponibilizar um projeto padronizado 

que seja de fácil adaptação para melhor se adequar às características locais da região; 

g) fomentar a implementação da inovação. 

 

3. Metodologia 

A presente pesquisa teve como motivação as atividades desenvolvidas no ambiente de 

trabalho. Busca-se obter resultados práticos para a implementação da metodologia BIM na 

Autarquia. Nesse contexto, recorre-se ao Estudo de Caso como método de pesquisa. 

A revisão da literatura realizada tem caráter exploratório, com o objetivo de 

proporcionar maior familiaridade com o problema levantado, e analisar o que já foi publicado 

sobre o assunto, além de traçar a estruturação conceitual para dar sustentação ao 

desenvolvimento da pesquisa. 

Adotou-se como estudo de caso as obras pactuadas entre o FNDE e os Entes 

Federativos. Ainda, o recorte teve como referência os anos de 2007 a 2020. 

Delimitada a amostra, é apresentado o estudo de caso contendo uma breve 

caracterização da operacionalização das ações de infraestrutura educacional dentro do FNDE, 

bem como uma ampla exploração sobre a metodologia BIM, seguida do levantamento e da 

análise da situação atual do procedimento de coleta de dados utilizados no processo de 

monitoramento das obras, e uma análise dos pontos observados.  

Para isso, faz-se uso de algumas ferramentas da qualidade, tais como: brainstorming, 

estratificação de dados, diagrama de causa e efeito, entre outros. As principais fontes de dados 

são entrevistas com a equipe técnica do FNDE e a análise documental, disponível no site 

institucional e no sistema SIMEC. 

Em seguida, a proposta de implementação da BIM é apresentada como forma de 

orientar a Autarquia neste processo. 
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4. Levantamento de Dados e Diagnóstico 

Para melhor diagnóstico da situação atual da Autarquia, duas formas de coleta de 

dados foram realizadas: observação direta e análise dos dados de restrições e inconformidades 

das obras. 

 

4.1. Dados de Restrições e Inconformidades 

O FNDE oferece diversas tipologias de projetos padrão para serem pactuadas. Estes 

projetos são escolhidos, pelo ente federado, conforme suas necessidades de demanda escolar. 

Dentre as tipologias ofertadas encontram-se obras para o atendimento da educação infantil, do 

ensino fundamental e para as quadras escolares. De acordo com os dados disponibilizados no 

Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle - SIMEC, de 2007 a 2020, foram 

celebradas 22.775 obras, provenientes dos projetos padronizados do FNDE, em todo o país. 

Na tabela 6 pode ser observado o quantitativo de obras pactuadas, por tipologia de projetos 

padronizados disponíveis e sua situação. Em uma análise da Tabela 6 observa-se que. das 

22.775 obras, 51,82% (11.801) foram concluídas e outras 17,88% (4.072) foram canceladas. 

Ainda, 10,08% (2.296) encontram-se inacabadas e 2,85% (648), paralisadas. Isto retrata a 

dificuldade do ente federado em concluir as obras ora pactuadas e a deficiência da assistência 

técnica prestada pelo FNDE. 

Como os municípios são diretamente responsáveis pela fiscalização das obras, pois são 

esses que realizam o processo licitatório para a contratação da empresa executora, incumbe 

aos fiscais a alimentação do sistema SIMEC, com vistorias mensais, para assim receberem o 

subsídio financeiro do FNDE. 

 
 

Tabela 6 – Situação das obras por tipologia de projeto padronizado, 2007-2020 
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T
o

ta
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G
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a
l 

Ensino Fundamental - Escolas 

Espaço Educativo - 01 Sala 207 2 3 36 43 3 63 7 33 397 

Espaço Educativo - 02 Salas 491 4 
 

102 130 1 146 13 17 904 

Espaço Educativo - 04 Salas 428 6 1 173 152 15 89 36 2 902 

Escola 04 Salas com Quadra 
   

7 
 

4 
  

2 13 

Espaço Educativo - 06 Salas 1.209 17 5 359 238 19 153 61 11 2.072 

Escola 06 Salas com Quadra 2 2 
 

41 
 

14 
  

11 70 

Espaço Educativo - 12 Salas 247 20 14 254 41 14 38 43 33 704 

Ensino Fundamental - Quadras e Cobertura de Quadras 

Quadra escolar coberta com palco 631 
 

2 10 42 2 33 2 
 

722 

Quadra escolar coberta com vestiário 2.738 17 14 807 606 41 893 172 6 5.294 

Quadra Escolar Coberta e Vestiário - Modelo 2 5 3 2 44 
 

5 
 

4 25 88 

Cobertura de quadra escolar grande 370 
 

5 44 35 5 296 21 3 779 

Cobertura de quadra escolar pequena 1.198 4 3 113 134 13 528 60 7 2.060 

(continua)  
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Tipologias 
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T
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G
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a
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Ensino Fundamental - Escolas 

Ensino Infantil 

Ampliação Módulo Infantil em Escolas 1 
  

2 
    

1 4 

Ampliação Módulo Tipo B 2 
 

1 4 
   

1 1 9 

Ampliação Módulo Tipo C 
   

2 
 

1 
   

3 

Escola de Educação Infantil Tipo B 2.725 10 24 214 528 31 835 63 8 4.438 

Escola de Educação Infantil Tipo C 1.144  12 51 197 12 428 12 5 1.861 

Projeto 1 Convencional 195 10 6 589 81 27 340 77 60 1.385 

Projeto 2 Convencional 208 4 8 429 69 21 230 76 24 1.069 

Total Geral 11.801 99 100 3.281 2.296 228 4.072 648 250 22.775 

% 51,82 0,43 0,44 14,41 10,08 1 17,88 2,85 1,10 100 

Fonte: SIMEC 

 

Para o monitoramento destas obras, a Autarquia estabeleceu dois parâmetros: 

inconformidades executivas e restrições executivas. Estas não-conformidades referem-se a 

divergências executivas em relação ao projeto padrão pactuado. Na Tabela 7 e Tabela 8 estão 

representados os quantitativos de obras concluídas para cada tipologia e o total de restrições e 

inconformidades (RI) apontadas durante a fase de execução destas. 

 

Tabela 7 – Restrições e inconformidades Ensino Fundamental e Quadras, 2007-2020 

Tipologia de Obra 
Total 

Obras Concluídas 

Total 

Restrições e 

Inconformidades 

Espaço Educativo - 01 Sala 207 1.708 

Espaço Educativo - 02 Salas 491 5.351 

Espaço Educativo - 04 Salas 428 7.642 

Espaço Educativo - 06 Salas 1.209 17.589 

Espaço Educativo - 12 Salas 247 2.479 

Quadra escolar coberta com palco 631 2.224 

Quadra escolar coberta com vestiário 2.738 34.556 

Cobertura de quadra escolar grande 370 1.090 

Cobertura de quadra escolar pequena 1.198 3.921 

Escola de Educação Infantil Tipo B 2.725 38.644 

Escola de Educação Infantil Tipo C 1.144 11.603 

Projeto 1 Convencional 195 3.220 

Projeto 2 Convencional 208 3.235 

Total Geral 11.791 133.262 

Fonte: SIMEC  
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Em outra análise destas restrições e inconformidades, observou-se que cerca de 60% 

(79.344) ocorrem nos projetos de arquitetura e outros 14% (19.609), nos projetos de estrutura, 

conforme pode ser observado na Tabela 8. 

 

 

Tabela 8 – Classificação das RI por disciplinas de projeto, 2007-2020 

Item Disciplina de projeto 

Executado em desconformidade 

Total 

% 

Ens. 

Fundamental 
Quadras 

Ed. 

Infantil 
 

1 Projeto de Arquitetura 20.666 24.572 34.106 79.344 59,54 

2 Projeto de Estruturas 5.146 6.698 7.765 19.609 14,71 

3 Águas Pluviais 99 3.073 3.039 6.211 4,66 

4 Esgoto Sanitário 674 1.146 739 2.559 1,92 

5 Água Fria 875 1.017 1.225 3.117 2,34 

6 Prevenção e Combate a Incêndio 693 73 737 1.503 1,13 

7 SPDA 2.006 1.661 1.762 5.429 4,07 

8 Elétricas 1.821 3.551 2.205 7.577 5,69 

9 Cabeamento Estruturado 1.334  1.585 2.919 2,19 

10 Gás Combustível 1.365  1.711 3.076 2,31 

11 Exaustão 54  757 811 0,61 

12 Ar Condicionado 36  1.071 1.107 0,83 

 
Total 34.769 41.791 56.702 133.262 100 

Fonte: SIMEC 

 

Para a identificação das possíveis causas geradoras destas restrições e 

inconformidades, procedeu-se a elaboração do diagrama de causa e efeito, que pode ser 

observado na Figura 10. Por fim, utilizando-se da ferramenta “árvore dos porquês”, foi 

possível sintetizar as causas apontadas no diagrama para falta de procedimento padronizados, 

falta de assistência técnica e falhas de informações nas peças técnicas. 

 

Figura 10 – Diagrama de causa e efeito. 

 
Fonte: Os Autores 
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4.2. Diagnóstico da Maturidade BIM 

A Autarquia está habituada a elaborar ou a revisar seus projetos padronizados, usando 

softwares tradicionais de desenhos 2D. Por outro lado, observa-se que a equipe realiza o 

trabalho de forma colaborativa, mesmo com os processos tradicionais em CAD (Computer 

Aided Design ou projeto e desenho assistidos por computador). A equipe possui baixo 

conhecimento em BIM, mas tem entendimento da importância, dos ganhos e das vantagens 

para o FNDE. 

Todo o trabalho está organizado em ambiente de rede e possui uma estrutura de 

classificação da informação, o que facilitará a migração para a BIM. A equipe tem a visão de 

que a BIM, suas tecnologias e processos irão aperfeiçoar seu modelo de trabalho, trazendo 

maior produtividade para a equipe. Ainda, a BIM trará maior qualidade nas peças técnicas, 

proporcionando melhor compreensão dos profissionais envolvidos, além de apresentar maior 

nível de precisão, eliminando problemas de incompatibilidades durante a execução da obra, e 

uma maior confiabilidade na planilha orçamentária, evitando aditivos de recursos públicos. 

Quanto ao parque tecnológico, possui uma adequada estrutura de software, hardware e 

rede para absorver a implementação da BIM.  

 

5. Plano de implementação BIM 

Com a percepção de que a disseminação da BIM em suas contratações auxiliará a 

obter uma melhor aplicação dos recursos, além de transparência e controle dos gastos com 

suas obras, o Governo brasileiro instituiu o Decreto nº 10.306/2020, que estabelece que a BIM 

será implementada de forma gradual. 

Portanto, objetivando manter-se alinhado ao estabelecido pelo Decreto, a seguir 

apresenta-se o plano de implementação do BIM no FNDE. 

 

5.1 Implementação BIM nos Recursos Humanos 

O objetivo é a utilização de pessoal próprio para a implantação e atuação na 

plataforma BIM, após período de capacitação consistente. Porém, para apoiar na 

implementação, observa-se a necessidade de contratação de consultoria externa. Ainda, caso 

sejam identificadas, ao longo da implantação, necessidades de incorporação de determinados 

perfis especializados em BIM não encontrados no quadro de colaboradores da Autarquia, 

indica-se a contratação de consultoria para suprir eventuais necessidades. 

De toda forma, pela análise do resultado do questionário sobre maturidade BIM, fica 

evidente que, apesar de todos acreditarem nas possibilidades de ganhos que a metodologia 

trará, há necessidade de capacitação e alinhamento dos conceitos sobre BIM na equipe, e 

definição dos perfis BIM. 

 

5.1.1 Perfis BIM na Equipe e Cultura Colaborativa 

O FNDE possui, atualmente, 63 profissionais no quadro técnico. Porém, apenas 18 

desses pertencem ao quadro técnico de servidores. Os outros 45 técnicos são consultores 

contratados por períodos determinados para apoiar a equipe técnica de servidores. Desses 18 

servidores, somente três atuam na área de desenvolvimento de projetos padronizados. Os 

demais são analistas responsáveis pela análise das solicitações de apoio financeiro enviadas 

pelos entes federados, pelo monitoramento da execução das obras ou pela análise do 

cumprimento do objeto pactuado. 
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Nesse sentido, por ser uma equipe pequena e possuir complementação de sua força de 

trabalho por meio de contratação de consultoria, a construção dos perfis BIM se dará de forma 

genérica e, quando da contratação de profissionais, estes deverão se enquadrar nos perfis 

estabelecidos. 

 

  



Cadernos do FNDE, Ano II, Vol. II, n.04, jul.-dez., 2021 
 

ISSN: 2675-1925 
 

DOI: 10.5281/zenodo.6425337 

________________________________________________________________ 
 

 36 

5.1.2 Contratação e ajustes à equipe 

Em relação a equipe, toda a implementação do BIM será desenvolvida utilizando 

colaboradores existentes. Entretanto, para a construção dos documentos BIM, 

desenvolvimento do projeto piloto e capacitação da equipe, indica-se a contratação de 

consultoria especializada. As necessidades diagnosticadas de contratação são para os 

seguintes casos: 

Designer 3D: a implementação da BIM fornecerá subsídios para a implantação da 

realidade aumentada e virtual, com o objetivo de elaboração de produtos visuais que possam 

auxiliar a equipe de fiscalização dos entes federados. Esse profissional deverá possuir 

conhecimentos aprofundados nos softwares 3Ds Max, Unreal e conhecimento intermediário 

de software de modelagem de arquitetura. 

Gerente BIM interno: será necessária a designação de um profissional interno 

(arquiteto ou engenheiro) para assumir a função de Gerente BIM. Um coordenador existente 

irá absorver as competências BIM necessárias para assumir esse posto. Deverá possuir boa 

experiência na gestão e coordenação de projetos. Também, é fundamental que o profissional 

tenha bom domínio na execução de obras. Este profissional poderá assumir ainda as funções e 

as responsabilidade de coordenador BIM. 

Consultoria BIM externa: será necessária a contratação de consultores externos para 

apoiar no desenvolvimento da documentação BIM e no projeto piloto. 

Residente BIM: atualmente, os residentes são profissionais autônomos, contratados 

por obra. Com a implementação do BIM, será capacitado um servidor do quadro técnico para 

operar as ferramentas BIM. 

 

5.1.3 Plano de Formação BIM 

Para a formação dos profissionais, será contratada consultoria especializada para 

capacitação. A equipe BIM será capacitada conforme Tabela 9. 

 

Tabela 9 – Cronograma de capacitação 

TREINAMENTO DA EQUIPE 

REFERÊNCIA CURSO PERFIS CARGA HORÁRIA RECICLAGEM 

CUR01 Introdução ao BIM todos 10 horas 24 meses 

CUR02 
Trabalho Colaborativo e 

Interoperabilidade 
todos 10 horas  24 meses 

CUR03 
Ferramentas BIM – 

Arquitetura Básico 
todos 20 horas 12 meses 

CUR04 
Ferramentas BIM – 

Estruturas 
todos 20 horas 12 meses 

CUR05 Ferramentas BIM – MEP todos 20 horas 12 meses 

CUR06 
Ferramentas BIM – 

Compatibilização 
todos 20 horas 12 meses 

CUR07 
Planejamento e Gestão de 

Obras 
todos 20 horas 12 meses 

Fonte: Os Autores 
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5.2 Implementação BIM na Infraestrutura 

Com a análise e o diagnóstico da infraestrutura tecnológica, identificou-se que não há 

necessidade de incremento na infraestrutura de hardware e redes, pois a existente atende às 

demandas do projeto piloto. 

Quanto aos softwares, observou-se a necessidade de aquisição de software para gestão 

da qualidade do projeto e colaboração em plataforma aberta (solibri, bim collab, bexel ou 

similares) e para planejamento 4D (bexel ou similar). 

A definição do projeto piloto promoverá a integração e a implementação plena do 

desenvolvimento do BIM como suporte tecnológico e de gestão de processos. Ele será 

selecionado dentro das tipologias habituais da Autarquia para foco total na aprendizagem das 

novas ferramentas. 

Será promovida integração da arquitetura e da engenharia, através de modelos no 

projeto piloto, para minimizar custos e prazos (curva de aprendizagem), enfatizando a 

previsão de ganho de produtividade pós-treinamento. 

A elaboração das famílias e templates da Autarquia será focada na qualidade e 

confiabilidade das informações geométricas e não geométricas, conforme preconizado no 

livro de estilos. A necessidade efetiva de aquisição de novos softwares, será identificada após 

a implementação total do projeto piloto. 

 

5.3 Cronograma da Implementação 

Inicialmente a implementação deverá ocorrer por ciclos de palestras, de forma a 

proporcionar equalização de entendimentos em toda a equipe. Isto se faz necessário para 

melhorar as competências BIM do quadro. 

Num segundo momento, a implementação iniciará com a adoção de um projeto piloto, 

dentro dos projetos padronizados da Autarquia, e a contratação de consultores especializados 

para a elaboração de toda a documentação BIM necessária (plano de execução BIM, Livro de 

Estilos, Templates, etc) e modelagem das especialidades. 

Por fim, a equipe será formada e os perfis BIM serão definidos, e esta fase será 

seguida de capacitação da equipe nos softwares BIM e, posteriormente, desenvolvimento dos 

demais projetos padronizados, para consolidação do conhecimento, seguindo as orientações 

da documentação elaborada. Após o aprendizado, a equipe do FNDE encontrar-se-á apta a 

analisar e, se necessário, alterar a documentação elaborada pela equipe de consultores 

externos. 

Quando finalizada a primeira tipologia, o piloto será testado em todo o ciclo de 

pactuação de obras, visando observar o impacto deste projeto nas demais fases de licitação, 

execução, monitoramento e prestação de contas do objeto. 

Cumpre destacar que a implementação deve ter apoio da alta gestão do FNDE e se 

amparar no cumprimento do Decreto nº 10.306, de 2 de abril de 2020. 

Como a Autarquia pretende fornecer os projetos padronizados em BIM a partir de 1º 

de janeiro de 2024, será necessária a execução em conformidade com o calendário 

apresentado na Tabela 10. 
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Tabela 10 – Cronograma de implantação 
PRAZOS E METAS 

ATIVIDADES 1/2021 2/2021 1/2022 2/2022 1/2023 2/2023 

Introdução ao BIM       

Trabalho Colaborativo e Interoperabilidade       

Desenvolvimento da Documentação BIM       

Desenvolvimento do projeto piloto       

Ferramentas BIM – Arquitetura Básico       

Ferramentas BIM – Estruturas       

Ferramentas BIM – MEP       

Ferramentas BIM – Compatibilização       

Planejamento e Gestão de Obras       

Desenvolvimento dos demais projetos       

Fonte: Os Autores 

 

 

5.4 ROI Retorno do Investimento 

O Retorno do Investimento – ROI é um conceito em que se analisa o lucro em relação 

ao investimento realizado. É, portanto, um conceito econômico e a sua análise é uma das 

muitas maneiras de avaliar a proposta de um dado investimento. 

A implementação BIM deve ser vista como um investimento que, inicialmente, 

resultará numa queda da produtividade enquanto os utilizadores se adaptam a um novo 

ambiente. Mas, quando devidamente executada, com o tempo, a produtividade recupera-se, 

levando a ganhos futuros consideráveis e superando a que existia no início da implementação. 

Este conceito está graficamente representado na Figura 11. 

A análise ROI obriga a chegar a um acordo acerca da razão do investimento e dos 

gastos que a organização está disposta a assumir, e também estabelecer quais os resultados 

expectáveis em termos financeiros. 
 

Figura 11 – Curva da perda de produtividade inicial associada à implementação BIM 

 
Fonte: Autodesk (2012) 

 

Quando aplicada ao BIM, a fórmula de ROI pode não ser tão simples quanto aparenta, 

sendo vista como uma proporção entre a redução de custos líquidos e os ganhos, devido às 
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potenciais economias resultantes desta metodologia. Tanto dentro do investimento, como 

dentro dos ganhos, temos uma séria de fatores tangíveis e, portanto, facilmente quantificáveis, 

e intangíveis, que dependem de múltiplos fatores (humanos, organizacionais, produtividade, 

etc.). 

Por se tratar de uma Autarquia do Governo Federal, o retorno do investimento virá em forma 

de obras concluídas com menor custo, menos perdas e menor tempo de execução. Ainda, pelo 

fato do FNDE já ter toda a infraestrutura tecnológica a seu dispor, e possuir um incentivo de 

capacitação para os servidores, estes custos não serão calculados. Dessa forma, entende-se 

que, para o retorno do investimento, não há valor mensurável, mas sim o atingimento dos 

objetivos definidos. 

 

6. Conclusões 

Diante do exposto, nota-se que a metodologia BIM, por proporcionar maior precisão 

nos projetos técnicos através do modelo virtual da edificação, garantirá uma melhor execução 

e fiscalização das obras, reduzindo, assim, o volume de restrições e inconformidades 

executivas. Ainda, permitirá uma produção de documentação técnica mais precisa e sem 

incompatibilidades de informações, minimizando as dúvidas dos entes federados e os erros de 

informações nas peças técnicas. 

Já a extração dos quantitativos, diretamente do modelo virtual, proporcionará uma 

maior confiabilidade na planilha orçamentária, o que acarretará ao ente federado um processo 

licitatório mais bem-estruturado e, consequentemente, uma melhor contratação da empresa 

executora da obra, minimizando o volume de obras paralisadas e inacabadas. Dessa forma, a 

autarquia objetiva contribuir com a disseminação do BIM no Brasil, diante de sua grande 

capilaridade, com obras em todos os municípios brasileiros, além dos estados e Distrito 

Federal. 
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